DECRETO N.º 3601/2000, DE 19 DE JULHO DE 2000.

                                                                                                                                                                                                                                        “Dispõe sobre a nova composição e atribuições do “Conselho de Alimentação Escolar”, e dá outras providências”.

O PREFEITO DA CIDADE DE SÃO  DE  JOÃO DE MERITI, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, considerando o disposto na Lei Federal n.º 8913, de 12 de junho de 1994 e a Medida Provisória n.º 1979-19, de 2 de junho de 2000,

                                                                                                          D E C R E T A :

                                      
Art. 1º - O Conselho de Alimentação Escolar (CAE), órgão deliberativo, fiscalizador e de assessoramento foi criado no Município de São João de Meriti, através do Decreto n.º 2952, de 21 de janeiro de 1997, modificado em seu artigo 3º pelo Decreto n.º 2982, de 3 de março de 1997.

                                      
Art. 2º - O Conselho de Alimentação Escolar (CAE) atendendo a legislação vigente será constituído por 7 (sete) membros e com a seguinte composição:

I. Um representante do Poder Executivo, indicado pelo Chefe desse Poder;

II. Um representante do Poder Legislativo, indicado pela Mesa Diretora desse Poder;

III. Dois representantes dos professores, indicados pelo respectivo órgão de classe;

IV. Dois representantes de pais de alunos, indicados pelo Conselho de Apoio à Escola Municipal (CAEM);

V. Um representante de outro segmento da sociedade local;

§ 1º - Cada membro titular do Conselho de Alimentação Escolar terá um suplente da mesma categoria representada.

§ 2º - O exercício do mandato de Conselheiro é considerado serviço público relevante e não será remunerado.

§ 3º - Os membros e o Presidente do Conselho de Alimentação escolar terão mandato de dois anos, podendo ser reconduzidos uma única vez.





Art. 3º - O Conselho de Alimentação Escolar tem as suas atribuições básicas normatizadas no Decreto de criação e ainda terão que receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as prestações de contas do PNAE.





Art. 4º - O funcionamento, a forma e o quorum para as deliberações do Conselho de Alimentação Escolar, bem como as suas demais competências, serão definidas pelo Conselho Deliberativo do FNDE. 





Art. 5º - O Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar será ajustado, no que couber, às normas legais vigente.





Art. 6º - A Secretaria Municipal de Educação terá o prazo de 30 (trinta) dias, para adotar as medidas necessárias concernentes a este Decreto.





Art. 7º - Ficam convalidados os atos praticados com base nas legislações específicas anteriores.





Art. 8º - Aplica-se no que couber o Decreto n.º 2952, de 21 de janeiro de 1997 e revoga-se o Decreto n.º 2982, de 3 de março de 1997 e demais atos e disposições em contrário.

                                
Art. 9º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
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